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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; Procurador Geral da República.
C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 20-10-2009
N.Refª n.º 35/apd/09
Assunto: mais espancamentos no Linhó (IV)
Paulo Jorge Martins Alves foi agredido por um subchefe na cadeia do Linhó onde está preso. A denúncia do caso promovida pela família, bem assim como a reacção atempada da Provedoria de Justiça e da Inspecção-geral dos Serviços de Justiça permitiu a produção de evidências sobre os factos. Daí decorreu um castigo de uns dias de suspensão do agressor. 

Então foi armado um processo contra a vítima e denunciante pelo próprio chefe de guardas. Primeiro manteve o recluso fechado numa carrinha celular por duas horas como forma de intimidação. Depois decidiu - na ausência do Director - aplicar um castigo de 20 dias em cela disciplinar por alegada "denúncia caluniosa", referindo-se à denúncia pública dos maus tratos recebidos pelo recluso. 

O castigo foi suspenso aos oito dias, por via da interposição de recurso para o Juiz de Penas. Porém a decisão do recurso, informada pelo Conselho Técnico, confirma o castigo do recluso, vítima de espancamento e de ter denunciado o espancamento às autoridades competentes.  

Não é preciso argumentar nada para explicar o sentido perverso do castigo e da sua confirmação. A ACED não acredita que o Juiz de penas tenha tido conhecimento do conjunto do caso e duvida que o Conselho Técnico estivesse informado do que estava a informar quando enviou para o Juiz o seu parecer. A ACED pede às autoridades competentes que avaliem o processo e expliquem como é possível utilizar os instrumentos de gestão penitenciária mais formalizados e judicializados como forma de vingança pessoal e corporativa. 
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